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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  —  PRETENSÃO  DE
REDISCUSSÃO  DE  MATÉRIA  JÁ  ANALISADA  —
IMPOSSIBILIDADE — AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DO ART.
1.022 DO CPC — REJEIÇÃO.
 
— Tendo o Tribunal apreciado amplamente os temas levantados no recurso e
considerados pertinentes ao deslinde da causa, descabe a oposição de Embargos
Declaratórios por inexistir a alegada omissão na espécie.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima
relatados.

ACORDA a Segunda Sessão do Colendo Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por unanimidade, em  rejeitar os  embargos  declaratórios,  nos  termos  do  voto  do
relator.

RELATÓRIO

Trata-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, fls. 421/423, interpostos por
Evilásio  Marques  Pinto  e  outra,  combatendo  acórdão,  fls.  414/419,  que  negou  provimento  ao
recurso apelatório manejado pelos demandantes ora recorrentes.

Nas suas razões, os recorrentes sustentam  “que a alegação de usucapião
não foi suscitada no momento oportuno, que seria o da contestação, na qual se deve esgotar a
matéria de defesa,  sob pena de tornar-se preclusa matéria”,  dessa forma,  requeren a  título de
prequestionamento o pronunciamento a respeito do art.300 do CPC.

Devidamente intimado para apresentar resposta aos embargos, os recorridos
acostaram aos  autos  resposta  às  fls.437/441,  alegando preliminarmente  a  ilegitimidade do polo
ativo, bem como de coisa julgada. No mérito, requerem a rejeição dos embargos.



É o relatório. 

VOTO

Da Preliminar de Ilegitimidade Ativa.

Afirmam os embargados que os recorrentes ingressaram “com demanda em
nome próprio em vez do Espólio de Olinda Marques Pinto, sua genitora que faleceu e deixou  8
(oito) filhos e ausentes da Reivindicatória (...)”.

Não merece acolhida a preliminar suscitada. É que a partir de uma simples
leitura do documento de fl.13, verifica-se que  o imóvel em discussão encontrava-se registrado em
nome dos embargantes.

Por tais razões, rejeito a preliminar ventilada.

Da Preliminar de Coisa Julgada.

Suscitaram ainda preliminar  de coisa julgada,  afirmando que em decisão
proferida no processo nº 037990023097 (transitado em julgado) em que as mesmas partes discutiam
sobre o imóvel destes autos, foi reconhecido a posse dos embargados.

Mais uma vez não merece acolhimento a preliminar suscitada, pois como
bem asseverou o juízo de primeiro grau, “quanto a coisa julgada, tem-se a dizer que a sentença de
fls.72/76  (outubro  de  2000)  julgou  improcedente  o  pedido  de  interdito  proibitório,  sob  o
fundamento de que “não restou comprovado atos de invasão do imóvel. Assim, como aqui não se
cuida diretamente de posse, mas realmente de propriedade, vê-se que a aquele julgamento não
decidiu a presente demanda, embora neste possa influir.”

Ora, no presente processo discute-se propriedade e não posse, motivo pelo
qual deve ser rechaçada a preliminar em análise.

Mérito

Inicialmente, cabe-nos registrar que os Embargos Declaratórios possuem a
função  teleológica  de  completar  a  decisão  omissa  ou,  ainda,  aclará-la,  dissipando  eventuais
obscuridades  ou  contradições.  Suas  hipóteses  de  cabimento  são  exaustivas  e  taxativamente
elencadas pelo art. 1.022 do CPC. 

A omissão  autorizante  da  interposição  dos  Embargos  é  aquela  em que
incorreu o juízo ou tribunal, sobre ponto que deveria haver-se pronunciado, seja porque a parte
expressamente o requereu, seja porque a matéria é de ordem pública e o julgador tinha de decidi-la
ex officio. 

No entanto,  em se tratando de omissões de apreciação dos fundamentos
jurídicos trazidos pelas partes ao debate processual, é de  opinio communi que não está o órgão
jurisdicional  condicionado à crítica analítica  acerca  de cada  um deles  à  exaustão,  sob pena  de
mitigação do princípio do livre convencimento motivado e da rápida duração do processo. 

De ver-se, dessarte, que o Poder Judiciário não constitui sensor retórico ou
máquina silogística de validade de argumentos. Ao revés, o que lhe cumpre atingir é o justo que,



mesmo não sendo entendido como um algo metafísico ou definível a priori, goza, quando menos,
de  status  ou  standart jurídico  suposto  pelo  Direito  Positivo.  Para  tanto,  afigura-se  suficiente
investigar a procedência da pretensão de direito material, com os respectivos fundamentos de direito
prestantes.

Nesse  ínterim,  sublinhe-se  que,  para  a  solução  jurisdicional  das  lides
deduzidas em juízo, é suficiente que se atribua o fundamento de direito indispensável e cabível à
espécie, pois que, afinal, “da mihi factum, dabo tibi jus”.

O  próprio  STJ  já  esclareceu  que  é  “entendimento  assente  de  nossa
jurisprudência que o órgão judicial, para expressar a sua convicção, não precisa aduzir comentários
sobre  todos  os  argumentos  levantados  pelas  partes.  Sua  fundamentação  pode  ser  sucinta,
pronunciando-se acerca do motivo que, por si só, achou suficiente para a composição do litígio” (AI
169.073-SP AgRg, Rel. Min. José Delgado, j. 4.6.98).

No  caso  em  exame,  os  recorrentes  sustentam  “que  a  alegação  de
usucapião não foi suscitada no momento oportuno, que seria o da contestação, na qual se deve
esgotar a matéria de defesa, sob pena de tornar-se preclusa matéria”,  dessa forma, requeren a
título de prequestionamento o pronunciamento a respeito do art.300 do CPC.

Ocorre que,  lendo atentamente o acórdão objurgado, verifica-se que não
houve qualquer  contradição como deixou transparecer  os  recorrentes,  pois  ao contrário  do que
alegam, restou devidamente esclarecido, o motivo pelo qual foi analisado no acórdão  objurgado
questão relativa a usucapião, senão vejamos:

“Verifica-se  correta  a  afirmação  do  recorrente  de  que  “a  alegação  da
prescrição aquisitiva da propriedade foi trazida aos autos somente quando
da oposição de uma ação própria,  não existindo na contestação pedido
expresso nesse sentido (...)”Entretanto, no que pese a referida alegação ter
sido trazida apenas  por ocasião da ação de usucapião,  observa-se que a
presente demanda reivindicatória (Proc nº0003614-32.2007.815.0371) e a
de usucapião (Proc nº  0006509-63.2007.815.0371) encontram-se apensas
em razão da conexão existente entre ambas. Desta feita, seria impossível ao
juízo de primeiro grau não levar as considerações existentes numa e noutra
ação para se chegar a conclusão final. Ora, tendo o magistrado reconhecido
o usucapião na demanda de nº   0006509-63.2007.815.0371, não poderia
analisar a presente reivindicatória sem trazer os fundamentos que utilizou-
se para reconhecer o usucapião na outra ação apensa, haja vista estarem
umbilicalmente  interligadas.  Logo,  o  fato  do  juiz  ter  afirmado   que  o
demandado trouxe  na  sua defesa  a alegação de  exceção de  usucapião,
nada mais é do que um mero equívoco, já que não teria como decidir uma
ou outra ação sem tocar no fundamento meritório de ambas.”

Logo, o acórdão Embargado não padece dos vícios da omissão, contradição
e/ou obscuridade na medida que apreciou a demanda de forma clara e precisa, bem destacando os
motivos e fundamentos que conduziram a manutenção da sentença de primeiro grau.

Ex positis, rejeito os embargos de declaração.



É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
(Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da 
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 28 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       Relator



Do Preliminar de Suspensão do Processo.

Requer  a  recorrente,  a  suspensão  do processo,  ao  fundamento  de  que  a
Federal de Seguros S/A está em fase de liquidação extrajudicial não merece guarida. 

Acerca do tema relacionado à liquidação extrajudicial,  enuncia o art.  18,
alínea 'a', da Lei nº 6.024/74: 

Art.  18  -  A  decretação  da  liquidação  extrajudicial  produzirá,  de  imediato,  os
seguintes  efeitos:  a)  suspensão  das  ações  e  execuções  iniciadas  sobre  direitos  e
interesses relativos ao acervo da entidade liquidanda,  não podendo ser  intentadas
quaisquer outras, enquanto durar a liquidação; 
[...]. 

Pela literalidade do dispositivo legal citado, percebese que, havendo decretação de
liquidação extrajudicial, devem ser suspensas as ações e execuções iniciadas sobre
direitos e interesses relativos ao seu acervo. 

Entrementes, esse não é o entendimento encontrado na Jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, haja vista a orientação no âmbito da Corte Superior ser no sentido
de que “a regra deve ser abrandada, quando se verificar que a continuidade do processo não
redundará em qualquer redução do acervo patrimonial da massa objeto de liquidação .” (STJ -
REsp  698951/BA,  Rel.  Ministra  Eliana  Calmon,  Segunda  Turma,  julgado  em  11/10/2005,  DJ
07/11/2005, p. 222) 

Nessa direção, o seguinte aresto: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.  OBRIGAÇÕES
AO  PORTADOR.  ELETROBRÁS.  DEBÊNTURES.  DISTINÇÃO.
COMPENSAÇÃO  TRIBUTÁRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  1. Esta  Corte  vem
preconizando  que  a  regra  da  suspensão  dos  feitos  em  caso  de  liquidação
extrajudicial  deve ser abrandada quando o julgamento do feito  não trouxer
prejuízo  à  massa  liquidanda. Precedentes:  RESP 601.766/PE,  Rel.  Min.  José
Delgado,  Primeira Turma,  DJU de 31.5.04; RESP 698.951/BA, Rel.  Min.  Eliana
Calmon, DJU de 07.11.05. [...]. (STJ; AgRg-Ag 1.200.815; Proc. 2009/0103424-4;
RS;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  José  de  Castro  Meira;  Julg.  03/12/2009;  DJE
16/12/2009). 

Na  mesma  direção,  o  seguinte  julgado  desta  Corte:  TJPB;  AGInt
200.2009.027557-5/001; Segunda Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das Neves do Egito
de A. D. Ferreira; DJPB 02/07/2013; Pág. 9. 

Nesse  caminhar,  não  se  justifica  a  suspensão  dos  presentes  autos,
tampouco a sua extinção, eis que, nesse momento processual, não se está atingindo diretamente o
acervo patrimonial  da empresa liquidanda,  pois ainda em curso fase de conhecimento,  onde se
objetiva  o  reconhecimento  judicial  de  um direito.  Ou  seja,  somente  haverá  repercussão  sobre
direitos e interesses relativos ao acervo patrimonial da promovida quando iniciada eventual fase de
cumprimento de sentença, o que não é o caso.

 

Da Preliminar de Ausência de Requerimento Administrativo



Afirma  o  apelante,  que  a  demandante/apelada  ingressou  com  a
presente ação, sem, no entanto,  realizar requerimento administrativo para receber a indenização
securitária. Desta feita, alega não ter havido pretensão resistida de sua parte que pudesse ensejar a
propositura da presente demanda, não havendo assim, interesse de agir por parte da demandante.

Não  assiste  razão  ao  recorrente/embargante.  É  que  como  bem
enfatizou o representante  do  Parquet  Estadual,  “vê-se ao longo do trâmite  processual,  mesmo
diante da prova de que a promovente faz jus ao recebimento do seguro de vida, a apelante não
realizou o devido pagamento, o que deixa evidente a necessidade e a utilidade do pleito.”

A respeito do tema a jurisprudência assim vem se manifestando:

PROCESSUAL  CIVIL  -  PRELIMINARES  -  SUBSTITUIÇÃO  DO  POLO
PASSIVO  DA  DEMANDA  -  POSSIBILIDADE  DE  AJUIZAMENTO  DA
DEMANDA  POR  QUALQUER  DAS  SEGURADORES  INTEGRANTES  DO
CONSÓRCIO  DE  SEGUROS DPVAT-  INTELIGÊNCIA DO  ART.  7.º  DA LEI
6.194/74  -  CARÊNCIA DE AÇÃO  POR FALTA DE INTERESSE  DE AGIR  -
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO - CONTESTAÇÃO DA
LIDE PELA SEGURADORA RÉ - PRETENSÃO RESISTIDA - PRECEDENTES
DO STF - UTILIDADE E ADEQUAÇÃO NO AJUIZAMENTO DA DEMANDA -
PRESENÇA DE CONDIÇÃO PARA O REGULAR EXERCÍCIOS DO DIREITO
DE AÇÃO - REJEIÇÃO DAS PREFACIAIS. - De acordo com o art. 7.º da Lei n.º
6.194/74,  qualquer  seguradora  integrante  do  consórcio  formado  para  fins  de
assegurar, em caráter geral, cobertura para as indenizações decorrentes de acidentes
de veículos em vias terrestres pode integrar o polo passivo nas ações de cobrança de
seguro  DPVAT.  -  Embora  não  tenha  havido  o  requerimento  administrativo
prévio, antes do ajuizamento da demanda na esfera judicial, no momento em
que a seguradora apresenta a contestação, inicia-se a resistência à pretensão e o
litígio  entre  as  partes.  -  Com  a  pretensão  resistida  emerge  a  utilidade  do
ajuizamento  da  demanda  e  interesse  de  agir,  ficando,  assim,  configurada  a
condição  para o  regular exercício  do  direito  de  ação.  APELAÇÃO CÍVEL -
AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT -  INVALIDEZ DE CARÁTER
PERMANENTE - POLITRAUMATISMO NO MEMBRO SUPERIOR DIR(TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 01012602620128152001, -  Não possui -,
Relator DA DESEMBARGADORA MARIA DE FÁTIMA MORAES BEZERRA
CAVALCANTI , j. em 04-10-2016) 

Por tais razões, rejeito a preliminar ventilada.

Da Preliminar de Cerceamento de Defesa

Afirma  o  recorrente  que  o  juízo  sentenciante  proferiu  julgado  de
forma antecipada, nos moldes do art.330, I do CPC. Entretanto, aduz que “a realização de perícia
atuarial para os contratos de seguros não está prevista na apólice, mas sim baseadas nas diretrizes
estabelecidas  pelo  respectivo  regime  que  rege  o  contrato  de  seguros  e  nas  recomendações
expedidas  pela  Susep.”  Arremata,  arguindo  que  diante  da  necessidade  de  realização  do  citado
cálculo, houve cerceamento de defesa e por isso a decisão objurgada deve ser anulada.

Pois bem. Em nome do Princípio do Livre Convencimento do Juiz,
consagrado  no  Direito  pátrio  (art.  130  do  CPC),  há  atribuição  ao
magistrado de pleno poder na avaliação das provas, devendo buscar
nelas os subsídios, bases e fundamentos de sua decisão.



Art. 130. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar
as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências
inúteis ou meramente protelatórias.

No caso, como bem enalteceu o membro do Ministério Público,  “o
cerceamento  de  defesa  não  se  confirma,  eis  que,  no  despacho
proferido às fls.198,  as partes foram cientificadas que a lide seria
julgada,  não  tendo  quaisquer  delas  apresentado  inconformismo
acerca da decisão ou postulado por produção de outras provas além
das juntadas ao feito.”

Ora, quando se encontram presentes os requisitos necessários para se
julgar antecipadamente a lide, deverá o Juiz fazê-lo, nos termos do art.
330, I do Código de Processo Civil:

Art. 330. O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo sentença:

I – quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou sendo de direito e de
fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência.

É de se ressaltar que o julgamento antecipado da lide não é faculdade,
mas um dever-poder do magistrado, ao qual está adstrito se ocorrente
quaisquer  das  hipóteses  do art.  330 do CPC (quando a questão de
mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não
houver necessidade de produzir provas em audiência; quando ocorrer
a  revelia  -  art.  319  do  CPC),  não  lhe  cabendo  qualquer  poder
discricionário  para  proceder  à  indevida  ou  impertinente  dilação
probatória, sob pena de ofensa ao princípio da celeridade processual.

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNDAÇÃO DOS
ECONOMIÁRIOS  FEDERAIS  -  FUNCEF.  CUMPRIMENTO  DA SENTENÇA.
IMPUGNAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. EXCESSO DE EXECUÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  REEXAME  DA  MATÉRIA  DISCUTIDA.
IMPOSSIBILIDADE.  1.Cerceamento  de  defesa  não  configurado  no  caso  em
exame, uma vez que o juiz é o destinatário das provas, cabendo a ele aferir
sobre a necessidade ou não de sua produção, a teor do que estabelece o art. 130
do  CPC,  presente  o  fato  de  que  para  apuração  do  quantum  devido  se  mostra
desnecessária a realização de perícia técnica, cabendo ao credor instruir seu pedido
tão somente com a memória discriminada e atualizada da conta geral, nos moldes do
art. 475-B, do Código de Processo Civil. 2.A parte agravante se opôs quanto aos
índices  de  atualização  monetária  para  elaboração  dos  cálculos  do  quantum
condenatório somente em sede de impugnação ao cumprimento de sentença, não o
fazendo oportunamente, isto é, durante a instrução do processo de conhecimento,
motivo pelo qual, a toda evidência, a matéria agora deduzida encontra óbice ante a
preclusão ocorrida. 3.Assim, não é passível de rediscussão neste estágio processual,
inclusive por constituir ofensa à coisa julgada material o pedido levado a efeito, a
teor do que estabelece o art. 474 da lei adjetiva precitada. 4.A multa prevista no art.
475-J  do  CPC incide  após  o  trânsito  em julgado  da  condenação  com a  ciência
inequívoca do resultado do feito, mediante a intimação de seu procurador legalmente
habilitado e com poderes para tanto, sendo desnecessária a intimação pessoal  da
parte executada para cumprir o julgado nesta hipótese. 5.Portanto, ao não adimplir
voluntariamente a obrigação, a parte opta por atentar aos princípios da celeridade e
efetividade da prestação jurisdicional, devendo arcar com aquele ônus processual.
6.Desnecessária nova intimação pessoal  do devedor quando esta foi  realizada na



pessoa  de  seu  procurador,  o  qual  detém  poderes  para  receber  este  tipo  de
cientificação.  Negado  provimento  ao  agravo  de  instrumento.  (Agravo  de
Instrumento  Nº  70042346015,  Quinta  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do RS,
Relator: Jorge Luiz Lopes do Canto, Julgado em 31/08/2011)

Portanto, rejeito a preliminar.

Da Prejudicial de Prescrição.

Alega  a  recorrente,  que  a  pretensão  do  demandante  encontra-se
fulminada pelo pelo decurso do prazo recursal. Assevera ainda, que
aplica-se ao caso, o comando do art. 206 §1º, inciso II, “b” do Código
Civil, que estipula o prazo de 01 (um) ano para o segurado formular
pretensão contra o segurado.

Não assiste razão ao recorrente. É que o art. 206 §1º, inciso II, “b” é
aplicado  no  caso  de  pretensões  formuladas  pelo  segurado,  senão
vejamos:
Art. 206. Prescreve:

§ 1o Em um ano:

(...)

II - a pretensão do segurado contra o segurador, ou a deste contra aquele, contado o
prazo:

(...)

b) quanto aos demais seguros, da ciência do fato gerador da pretensão;

No caso em apreço a demanda foi ajuizada pela beneficiária, devendo
neste caso prevalecer o art.205 do Código Civil, senão vejamos:

Art. 205. A prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não lhe haja
fixado prazo menor. 

Corroborando a tese aqui firmada, o STJ assim vem se manifestando:

PROCESSO   CIVIL.   AGRAVO   INTERNO   NO   RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTOS  INSUFICIENTES   PARA  REFORMAR  A  DECISÃO
AGRAVADA.  CONTRATO  INDIVIDUAL  DE   SEGURO   DE   VIDA.
INTERRUPÇÃO SÚBITA.  ABUSIVIDADE.  MANUTENÇÃO DO CONTRATO
DE  SEGURO  NOS TERMOS ORIGINALMENTE PREVISTOS. PRESCRIÇÃO
DECENAL.  PRECEDENTES.  AGRAVO  DESPROVIDO.(AgInt  no  AREsp
480.918/RJ,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 23/08/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA.CONTRATO    DE    SEGURO    DE    VIDA.   PRAZO
PRESCRICIONAL.   TERCEIRO  BENEFICIÁRIO.   DEZ  ANOS.  SÚMULA
83/STJ. POLICIAL NO EXERCÍCIO DE SUA ATIVIDADE.  INDENIZAÇÃO.
NECESSIDADE.  SÚMULA  83/STJ.  REVER  O  QUADRO  FÁTICO
DELINEADO  PELO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO
IMPROVIDO.1.  A  orientação adotada pela Corte estadual está em harmonia com
a jurisprudência  desta  Casa,  segundo  a qual "o prazo prescricional para a
propositura da ação pelo beneficiário é de dez anos, na forma do  art. 205 do



Código Civil, e não o de três anos, previsto no art.206,  § 3º, IX, do mesmo diploma
legal, que se aplica à pretensão ao recebimento  de  seguro  de vida obrigatório, o
que não é a hipótese dos autos." (STJ; AgRg-AREsp 796.295; Proc. 2015/0256695-
6; SC; Quarta Turma; Rel. Min. Luis Felipe Salomão; DJE 04/12/2015)

Mérito

O mérito  da presente causa restringe-se  a discussão a respeito da
impossibilidade  da incidência  da correção monetária  sobre o valor
devido  a  título  de  indenização  securitária  ante  decretação  de  sua
liquidação  extrajudicial,  devendo  ficar  suspensos  conforme
disposição do art. 18 da Lei 6.024/74. 

Pois bem

A  suspensão  dos  juros  e  correção  monetária  sobre  o  valor  da
condenação, também não merece prosperar a alegação da recorrente,
haja vista que, conforme pacificado na jurisprudência pátria, o fato de
a seguradora encontrar-se em liquidação extrajudicial não enseja, por
si só, a referida benesse, porquanto a determinação do art. 18 da Lei
6.024/74 somente poderá ser aplicada nos processos que impliquem
efetiva constrição do patrimônio da empresa, o que não é o caso dos
autos, já que a ação ainda se encontra em fase de conhecimento. 

A respeito do tema a jurisprudência assim vem se posicionando:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMPRESARIAL.  ENTIDADE  EM  LIQUIDA-  ÇÃO
EXTRAJUDICIAL.  SUSPENSÃO  DO  PROCESSO  DE  CONHECIMENTO.
DESNECESSIDADE.  AUSÊNCIA  DE  FORMA-  ÇÃO  DO  TÍTULO  PARA
EXECUÇÃO.  NÃO  REPERCUSSÃO  NO  ACERCO  PATRIMONIAL  DA
ENTIDADE  LIQUIDANDA.  NÃO  SUSPENSÃO  DOS  JUROS  E  DA
CORREÇÃO MONETÁRIA. 1. Ajurisprudência relativiza o comando do art. 18 da
Lei nº 6.024/74, que prevê a suspensão dos feitos para as entidades em processo de
liquidação  extrajudicial.  Nesse  panorama,  em  se  tratando  de  processo  de
conhecimento, cujo título para imediata execução ainda não foi formado, afasta-se o
comando  de  suspensão,  visto  que  o  andamento  da  demanda  não  repercutirá
diretamente no acervo patrimonial  da entidade liquidanda.  Precedentes  deste eg.
TJDFT. 2. O mesmo raciocínio pode ser aplicado com relação à suspensão dos
consectários legais. Se o processo ainda está na fase de conhecimento, não há
razão para suspensão dos juros e correção monetária, porquanto o estágio do
feito não implica efetiva constrição do patrimônio da empresa, flexibilizado,
aqui  também,  o  ditame  da  alínea.  D.  do  art.  18  da  Lei  nº  6.024/1974.
Outrossim, o art. 46 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da
Constituição  da  República  assegura  a  atualização  do  valor  da  moeda.
Precedentes  deste  eg.  TJDFT.  3.  Agravo  regimental  conhecido  e  não  provido.
(TJDF;  Rec 2013.01.1.074371-9;  Ac.  906.207;  Segunda Turma Cível;  Relª  Desª
Leila Arlanch; DJDFTE 18/11/2015; Pág. 160 )

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  EMPRESA EM  LIQUIDAÇÃO  EXTRAJUDICIAL.
CONTRATO  DE  SEGURO  DE  VIDA EM  GRUPO.  ACIDENTE  PESSOAL.
LIMITAÇÃO  FUNCIONAL.  DIREITO  A  INDENIZAÇÃO.
INAPLICABILIDADE DA SUSPENSÃO DOS JUROS. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO IMPROVIDO. A preliminar de incompetência do juizado especial não
merece  acolhida,  a  teor  do  Enunciado  nº  51  do  fonaje,  o  qual  dispõe  que  "os
processos  de  conhecimento  contra  empresas  sob  liquidação  extrajudicial,
concordata ou recuperação judicial devem prosseguir até a sentença de mérito, para
constituição  do  título  executivo  judicial,  possibilitando  a  parte  habilitar  o  seu
crédito,  no  momento  oportuno,  pela  via  própria".  Tampouco há  de  se  falar  em



ilegitimidade  de  parte  ou  suspensão  do  feito.  Quanto  ao  mérito,  limita-se  a
recorrente  a  sustentar  o  limite  da  responsabilidade  contratual,  o  qual  já  foi
corretamente observado pelo julgado a quo, que fixou o valor da indenização em
70% do capital, segundo a tabela integrante da apólice, e que prevê esse percentual
para os casos de invalidez parcial permanente de membro inferior. No que tange a
compensação do seguro DPVAT, além de duvidosa a caracterização do acidente
sofrido pelo autor como "de trânsito", não haveria motivo para tal compensação, já
que não se está a tratar sequer de responsabilidade civil, mas de seguro particular
onde houve desembolso do prêmio. Por outro lado, não há qualquer prova de que o
autor  tenha  recebido  o  seguro  obrigatório.  No  que  tange  a  alegação  de  não
incidência  de  juros,  igualmente  não  merece  guarida  a  postulação  da
recorrente, tendo em vista que estes são devidos mesmo pela massa liquidanda.
Os juros moratórios se tratam de acessórios do débito principal, que também
são devidos pela ré em liquidação extrajudicial, pois se trata de consectário
legal a ser adimplido dentro das forças da massa, conforme entendimento do
STJ.”   (TJRS;  RecCv  3813-93.2010.8.21.9000;  Passo  Fundo;  Segunda  Turma
Recursal  Cível;  Relª  Desª  Vivian Cristina Angonese Spengler;  Julg.  09/11/2011;
DJERS 16/11/2011. )

Face ao exposto,  rejeito as preliminares e a prejudicial suscitada,
e, no mérito, nego provimento ao recurso.”.

Consigno, apenas como ilustração, que durante a tramitação do processo
não houve o menor sinal por parte da promovida/embargante de que pretendia resolver o problema
ou celebrar composição amigável. Ao contrário, comportou-se até a presente data em posição de
resistência ao direito proclamado pelos autores/embargados.

Pois bem. Todos os pontos tidos como relevantes para o deslinde da controvérsia
foram bem fundamentados, sendo impertinente o recurso. Reitere-se, bem por isso, o que bem posto na
decisão embargada acerca da matéria:

Logo,  o  acórdão  Embargado  não  padece  dos  vícios  da  omissão,
contradição e/ou obscuridade na medida que apreciou a demanda de forma  clara e precisa, bem
destacando os motivos e fundamentos que conduziram a manutenção da Sentença de primeiro grau 

Ex positis, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.
Participaram ainda do julgamento o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, Juiz convocado para substituir
o  Exmo  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  e  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque.

Presente ao julgamento o Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de
Justiça convocado.

João Pessoa, 05 de setembro de 2017.

João Batista Barbosa
Relator – Juiz convocado
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Vistos etc.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 28 de julho de 2017

João Batista Barbosa

                               Relator


